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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Trata-se de pedido de autofalência  proposto em 03/10/2023, 

formulado por MOBICARD GESTÃO DE CRÉDITOS INTELIGENTES 

LTDA.,  inscr ita no CNPJ/MF sob o nº 30.382.970/0001-60. 

 

O processo está tramitando sob o nº 5033228-

47.2023.8.21.0022, perante o juízo da Vara Regional Empresarial de 

Pelotas/RS. 

 

A decisão de EVENTO4  proferida pelo juiz de direito, Dr.  

Alexandre Moreno Lahude em 05/10/2023, decretou a falência  da 

empresa, nomeando a Estevez Guarda como Administradora Judicial 

da fal ida.   

 

Dessa forma, apresenta-se o presente Relatório Inicial ,  o 

qual tem por objet ivo:  

i .  Analisar a regularidade da documentação 
apresentada pela devedora;  
i i .  Apresentar os primeiros apontamentos com 
relação aos documentos contábeis fornecidos à 
Administração Judicial;  
i i i .  Apresentar as próximas medidas visando o 
regular andamento do feito.  

 

Outrossim, desde já cumpre informar que para a elaboração 

deste Relatório foram cons iderados: 

i .  Os documentos apresentados pela devedora;  
i i .  As informações colhidas em reunião realizada 
em 06/10/2023, na sede da Administração Judicial,  
representada pelo sócio Luis Henrique Guarda e o 
procurador da empresa devedora, Dr. Thiago 
Diamante. 

 

Dessa forma, apresenta-se o presente RELATÓRIO INICIAL ,  

na forma que segue. 

 

 



 

 

 

 

2. PEDIDO DE AUTOFALÊNCIA  

 

O pedido de autofalência foi apresentado por MOBICARD 

GESTÃO DE CREDITOS INTELIGENTES LTDA . ,  inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 30.382.970/0001-60, com sede na Rua Marechal Floriano 

Peixoto, 521, loja 01, Bairro Centro, CEP  96200-380, na cidade de Rio 

Grande/RS. 

 

 

2.1. DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA DEVEDORA  

De acordo com o relato inicial da fal ida, seu Contrato Social  

(EVENTO1 – OUT6) e informações disponíveis na Receita Federal,  o 

objeto da sociedade pode ser descrito essencialmente como prestação 

de serviços e  emissão de vales-al imentação, vales-transportes e 

similares.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142912877&evento=11696349107628819025788462459&key=a288ddfcc20d04e9ce5b8c99930271e912bd0474f09206130779a23578457bb9&mesmoGrau=S&hash=b2f428c75430fc5f7fc58a016a38b470


 

 

 

 

2.2.  CAPITAL SOCIAL 

 

Após análise do contrato social,  juntado em Evento 1 – OUT6 , 

observa-se que o capital social da fal ida é de R$150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais), dividido em 150 cotas do valor de R$1.000,00 (um 

mil reais) cada uma, e assim distr ibuído:  

 

Assim, f iguram como sócios da fal ida:  

 

Sócio: HARMONIA CONSULTORIA EM GESTÃO 

EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES EIRELI ,  com CNPJ de nº 

31.405.538/0001-00, com sede na Av.Agamenom Magalhaes, 

444 sala 224 Mauricio de Nassau em Caruaru-PE.CEP 55012-

290;  

 

Sócio: VIPAR PARTICIPAÇÕES SOCIETARIAS E SERVIÇOS 

DE CONSULTORIA ,  com CNPJ de nº  00.279.548/0001-12, 

com sede a Av.Monsenhor Ângelo Sampaio, 377 Cx. Pst 03, 

Bairro Maria Auxil iadora  em Petrol ina-PE. CEP 56330-300  

 

Ainda, consta registro da função exercida por LIDIANE 

ALMEIDA CAMELO DE URZEDO  como administradora desde 

11/03/2020.  



 

 

 

 

 

 

3. BREVE HISTÓRICO DA FALIDA 

 

De acordo com o relato inicial e com base na documentação 

apresentada, observa-se que a fal ida iniciou suas at ividades em 2019, 

atuando no segmento de bi lhetagem eletrônica no transporte colet ivo, 

com a prestação de serviços na cidade de Rio Grande /RS. 

 

Nesse sentido, a fal ida MobiCard administrava o sistema de 

bi lhetagem, comercial ização e distr ibuição dos cartões “Mais Rio 

Grande”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

A devedora rela ta que após o Decreto Municipal nº  

16.747/20192, que regulamentou o sistema de bi lhetagem eletrônica 

do transporte público de  passageiros no Município de Rio Grande,  

iniciou a prestação de seus serviços, com a  instalação de 

equipamentos de controle de acessos, máquinas de validação e 

pagamento das tarifas, além da gestão da frota com rastreamento. 

Ainda, a devedora disponibi l izou pontos de venda para pagamentos e 

recargas, além dos canais de autoatendimento por aplicat ivos.   

 

No que diz respeito ao faturamento, aponta que se dava no 

montante de 3% (três por  cento) sobre o valor total da bi lhetagem 

eletrônica comercial izada. Assim, as empresas permissionárias que 

prestavam o serviço de transporte público na cidade  de Rio Grande 

enviavam relatórios de usos do Sistema de Bilhetagem Eletrônico no 

fechamento do mês e no início do mês subsequente  a MobiCard 

realizava o repasse dos valores correspondentes . 

 

4. DAS CAUSAS DA CRISE 

 

De acordo com o pedido inicial,  em cumprimento ao art. 105 

da Lei 11.101/05, foram apontados pelo devedor como causas da crise 

os seguintes acontecimentos:  

•  A Pandemia da COVID-19, que causou a 

paral ização as at ividades empresariais na cidade, 

tendo em vista o Decreto Municipal nº. 17.045, de 19 

de março de 2020; 

•  O constante adiamento do retorno às aulas 

presenciais, que somente retornaram no dia 

25.04.2022; 

•  Intervenção via Decreto Municipal,  sob o 

argumento de falta de informações claras sobre as 

operações realizadas e atrasos nos repasses dos 

pagamentos para as empresas do transporte 

colet ivo; 



 

 

 

 

•  A revogação de autorização que a devedora 

possuía para comercial izar e gerir a venda de 

bi lhetes, isto é, única fonte de renda da empresa  ora 

fal ida; 

 

Posto isto, a devora narra que após o encerramento da 

intervenção por parte do ente público, a empresa  se encontrava em 

situação evidentemente fal imentar, isto é,  sem operação, sem 

funcionários, sem ativos e acumulando dívidas de ordem tributária.   

 

 

5. DA VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS 

Os incisos do artigo 105 da Lei 11.101/05 explicitam os 

requisitos para o pedido de autofalência. Assim sendo, segue análise 

detalhada de verif icação com relação ao atendimento dos requisitos 

legais:  

 

 

 

 

 

Requisitos Legais  

(art .  105 da LREF)  
Status  Evento  

I  –  demonstrações contábeis  

referentes  aos 3  ( t rês)  ú l t imos  

exerc íc ios  soc ia is  e  as  levantadas 

espec ia lmente para ins t ru i r  o pedido,  

confecc ionadas com estr i ta  

observânc ia da leg is lação soc ietár ia  

ap l icáve l  e  compostas  

obr igator iamente de:  

a)  balanço patr imonia l ;   

b)  demonstração de resul tados  

acumulados;  

 

Balanço Patr imonia l:  

EVENTO1 – OUT3 

 

Demonstração de 

resultados acumulados:  

EVENTO1 – OUT3 

 

Demonstração do 

resultado desde o ú l t imo 

exercício socia l:  

EVENTO1 – OUT3 

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142812006&evento=11696349107628819025788462459&key=623e75123b69f57da158c32d68544324034e92745821df69046e111c5769750b&mesmoGrau=S&hash=3b88cc85e002827885ab27d2e7fae08b
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142812006&evento=11696349107628819025788462459&key=623e75123b69f57da158c32d68544324034e92745821df69046e111c5769750b&mesmoGrau=S&hash=3b88cc85e002827885ab27d2e7fae08b
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142812006&evento=11696349107628819025788462459&key=623e75123b69f57da158c32d68544324034e92745821df69046e111c5769750b&mesmoGrau=S&hash=3b88cc85e002827885ab27d2e7fae08b


 

 

 

 

c)  demonstração do resul tado desde o  

ú l t imo exerc íc io soc ia l ;  

d)  re la tór io  do f luxo de ca ixa ;  

I I  –  re lação nominal  dos credores ,  

indicando endereço,  impor tânc ia ,  

natureza e  c lass i f icação dos 

respect ivos créd i tos ;  
 

EVENTO1 – OUT4 

I I I  –  re lação dos  bens e  d i re i tos  que 

compõem o a t ivo,  com a respect iva  

est imat iva de va lor  e documentos  

comprobatór ios  de propr iedade;  

 

 

EVENTO1 – OUT5 

IV  –  prova da cond ição de empresár io,  

contrato  soc ia l  ou es tatuto em v igor  

ou,  se não houver ,  a ind icação de 

todos os sóc ios,  seus endereços e a  

re lação de seus bens pessoais ;  

 

EVENTO1 – OUT6 

V – os l iv ros  obr igatór ios  e 

documentos contábe is  que lhe forem 

ex ig idos por  le i ;   

EVENTO1 – OUT7 

VI – re lação de seus admin is t radores 

nos ú l t imos 5 (c inco)  anos,  com os  

respect ivos endereços,  suas  funções 

e par t ic ipação soc ietár ia.  
 

EVENTO1 – OUT8 

 

Sendo assim, os requisitos exigidos para a apresentação do 

pedido de autofalência foram integralmente cumpridos pela devedora.  

 

Assim sendo,  considerando a decisão de EVENTO4  que decretou 

a falência  da empresa, a Administração Judicial apresenta a seguir 

relatório das di l igências já realizadas , bem como aponta as próximas 

medias para o regular prosseguimento do fe ito.  

 

 

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142844833&evento=11696349107628819025788462459&key=f1911fe605fe701afb4738bd9a0394b5d6ee69549c3d34afb18072e36b7dea0d&mesmoGrau=S&hash=97ee62316f8902a0628b5c0c25eb6dfc
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142877738&evento=11696349107628819025788462459&key=65ab1b08944b65047ad38e530a8ba55a354cf3076de9a4390bd175a11a2130d2&mesmoGrau=S&hash=5dd271d4fed5776bbb6aec8da827fed3
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142912877&evento=11696349107628819025788462459&key=a288ddfcc20d04e9ce5b8c99930271e912bd0474f09206130779a23578457bb9&mesmoGrau=S&hash=b2f428c75430fc5f7fc58a016a38b470
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025736642022&evento=11696349107628819025788462459&key=b3336e081a55c363861da07156b80b6ed591c5cfb67031436c9500bccbee277b&mesmoGrau=S&hash=b23a8b817a181ad9e35cd190c7e99b18
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142949384&evento=11696349107628819025788462459&key=e328997252449e8c408493138f5e9df76be52c37dbcb4987dfa7c0b340672bdc&mesmoGrau=S&hash=a4e6cdf06fef4135e8573f9678521dfd


 

 

 

 

6. DAS AÇÕES E EXECUÇÕES EXISTENTES EM NOME DA FALIDA  

Em observância ao art.  22, I I I ,  “n” da Lei 11.101/05, que prevê 

como um dos deveres da Administração Judicial a representação da massa 

fal ida em juízo, informa-se que foram apuradas as seguintes ações e 

execuções que estão em tramitação em face da fal ida, conforme l ista que 

segue: 

 

Processos e-proc – Justiça Estadual do RS 

 

Processo Parte Ação 

50129537920208200000  
Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  

Recurso 

Inominado Cíve l  

50196290920218200000  
Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  

Recurso 

Inominado Cíve l  

5007349-40.2020.8.21.0023  
Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
Ação C iv i l  Púb l ica  

 

Processos na Justiça do Trabalho TRT 4ª Região  

 

Processo Reclamada Comarca 

0020017-

80.2022.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020136-

41.2022.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020162-

73.2021.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020199-

66.2022.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020277-

60.2022.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020330-

41.2022.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  



 

 

 

 

0020388-

44.2022.5.04.0121  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
1ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020140-

75.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020141-

60.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020152-

89.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020194-

41.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020205-

70.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020314-

47.2023.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020326-

64.2023.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020335-

26.2023.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020342-

52.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020351-

14.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020647-

36.2022.5.04.0122  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
2ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020043-

72.2022.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020075-

43.2023.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020146-

45.2023.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020215-

14.2022.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020275-

84.2022.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  



 

 

 

 

0020349-

41.2022.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020415-

84.2023.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020549-

14.2023.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020704-

51.2022.5.04.0123  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
3ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020048-

91.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020165-

82.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020176-

14.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020180-

17.2023.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020185-

73.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020341-

27.2023.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020404-

86.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020636-

98.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020696-

42.2020.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

0020707-

03.2022.5.04.0124  

Mobicard Gestão De 

Créd i tos  Inte l igentes  Ltda  
4ª Vara  Do Trabalho De 

Rio Grande  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

7. DAS DILIGÊNCIAS PRELIMINARES E DOS INDÍCIOS DE 

INEXISTÊNCIA DE BENS  

 

A Administração Judicial  informa que em 06/10/2023, realizou em 

sua sede, representada pelo Sócio Luis Henrique Guarda, reunião com o 

advogado da fal ida,  Dr. Thiago Diamante, o qual prestou esclarecimentos 

e informações sobre a at ividade exercida pela devedora, as causas da 

crise e da situação evidentemente fal imentar que  resultou na 

apresentação do pedido de autofalência.  

 

Para além das informações já descrit as na inicial ,  destaca-se a 

informação que a at ividade da devedora estava sed iada em imóvel 

alugado, o qual já está desocupado.  

 

 Assim, segue levantamento fotográf ico do imóvel  localizado em 

Rua Marechal Floriano Peixoto, 521, loja 01, Bairro Centro, CEP  96200-

380, na cidade de Rio Grande/RS ,  o qual já restou devolvido ao 

proprietário, com encerramento do contrato de locação, sendo possível 

notar que está disponível,  com placa de divulgação “Aluga -se”.  

 

 



 

 

 

 

Além disso, o procurador da fal ida re latou que não há bens na 

posse da empresa, não havendo at ivos a serem arrecadados.

Dessa forma, restou impossibi l i tada a realização de 

di l igência para o cumprimento de ordem de fechamento e/ou lacração 

do estabelecimento comercial ,  bem como para arrecadação de bens 

da fal ida. 

 

Ainda, pela análise dos autos, destaca-se a Declaração de 

Inexistência de Ativos  (Evento1 – OUT5),  nos termos que segue:  

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142877738&evento=11696349107628819025788462459&key=65ab1b08944b65047ad38e530a8ba55a354cf3076de9a4390bd175a11a2130d2&mesmoGrau=S&hash=5dd271d4fed5776bbb6aec8da827fed3


 

 

 

 

 

Não obstante aos indícios de inexistência de bens e de 

provável falência frustrada, a Administração Judicial informa que está 

di l igenciando em pesquisas complementares de forma administrat iva.  

 

Por outro lado, necessário pontuar nesta análise prel iminar 

que se trata de at ividade já encerrada, com evidente endividamento e 

provável inexistência de at ivos.  

 

Nesse contexto, inegável considerar que o empreendimento 

de esforços no prosseguimento de uma falência sem ativos , com a 

publicação de editais e habil i tações/divergências, na forma da Lei, 

representará um custo ao judiciário e um desgaste a esta 

administração que terá a incumbência de envidar esforços na busca 

de satisfação dos créditos, sem que se tenha sequer expectat iva 

mínima de at ingimento de bens da massa fal ida.  

 

Por essa razão, a Reforma operada pela  Lei nº 14.112/2020 

introduziu o Art.  114-A na Lei 11.101/05, o qual trata especif icamente 

dos casos de falência frustrada ,  com a seguinte disposição:  

 
Art .  114-A.  Se não forem encontrados bens para serem 
arrecadados,  ou se os arrecadados forem insuf ic ientes 
para as despesas do processo ,  o  admin is t rador  jud ic ia l  
in formará imed iatamente  esse fato  ao ju iz ,  que,  ouv ido  o 
representante  do Min is tér io  Públ ico ,  f ixará,  por  meio de 
ed i ta l ,  o  prazo de 10 (dez)  d ias  para  os  interessados se 
mani fes tarem.      
 
§  1º  Um ou mais  credores poderão requerer  o  
prossegu imento  da fa lênc ia,  desde que paguem a quant ia 
necessár ia às despesas e  aos honorár ios  do adminis t rador  
judic ia l ,  que serão cons iderados despesas essenc ia is  nos  
termos estabelec idos  no inc iso I -A do caput  do  ar t .  84  desta 
Le i .  

 



 

 

 

 

Nesse mesmo sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça já se 

pronunciou em caso semelhante:  

 
APELAÇÃO CÍVEL.  FALÊNCIA.  EXTINÇÃO DA AÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. POSSÍVEL 
FALÊNCIA FRUSTRADA. DETERMINAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO DE CAUÇÃO AO AUTOR DA AÇÃO. 
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO 
ART. 114-A,  LEI  11.101/2005.  ENCERRAMENTO DA AÇÃO 
QUE DEVE OCORRER NA FORMA DO ART.  154,  L EI  
11.101/2005.  A part i r  da edição da Lei  14 .112/2020,  tem -
se procedimento específ ico para os casos de falência  
f rust rada,  não podendo ser imposta a caução,  pois ,  nos 
termos do art .  114,  §1º,  da Lei  11.101/2005,  o 
prosseguimento da falência com redireciona mento das 
despesas ao credor  é  faculdade deste ,  que deve ser 
exercida após ao procedimento  del ineado no caput  do 
mesmo disposit ivo.  O não reco lh imento  da caução por  um 
ou mais  credores não pode resu l tar  em revogação do 
decre to fa l imentar  com ext inção da aç ão por  ausênc ia de 
pressuposto processual ,  isso a  permit i r  eventua l  persecução 
pena l ,  já  que decretação da fa lênc ia reveste -se de condição 
obje t iva de pun ib i l idade,  nos termos do ar t .  180 da Le i  
11.101/05,  reve lando -se adequado o encerramento do 
processo fa l imentar  em razão da inex is tênc ia de a t ivos 
pass iveis  de l iqu idação,  na forma do ar t .  154.  Sentença 
reformada,  determinando-se o restabelec imento do decreto 
fa l imentar  e o re torno dos autos à or igem para que seja 
observado o r i to  prev is to no  ar t .  114 -A da Lei  11.101/2005.  
APELO PROVIDO.  (Apelação Cível ,  Nº 
50000178420208210164,  Sexta Câmara Cível ,  Tr ibuna l  de  
Just iça do RS, Re la tor :  Den ise  O l ive ira  Cezar ,  Ju lgado em: 
14-06-2022)  

 

Cabe a reprodução de parte do voto da Desembargadora 

Relatora Lusmary Fatima Turelly da Silva, nos seguintes termos:  

( . . . )  A ausênc ia de recursos da Massa Fal ida,  contudo,  
impl ica que o admin is t rador  jud ic ia l  poder ia  ter  que real izar  
todas as suas funções como a  de ver i f icar  os  crédi tos  e  
d i l igenc iar  para ar recadar  bens,  a inda que de modo 
in f rut í fero,  sem que recebesse ret r ibuição.  O não pagamento 
da remuneração ao admin is t rador  jud ic ia l  não somente  



 

 

 

 

deses t imu lar ia a espec ia l ização e que os melhores 
prof iss iona is  pre tendessem a função,  como  pre jud icar ia a 
celer idade e ef ic iênc ia do ins t i tu to da  fa lênc ia.  
 
Diante da suspe i ta de  ausênc ia de bens da Massa,  so lução 
jur isprudenc ia l  encontrada fo i  o ad iantamento de recursos 
f inance iros pe los credores que requereram a fa lênc ia.  Na 
suspe i ta de ausênc ia  de recursos a ser  ar recadados,  o 
Magis t rado,  na sentença de dec laração de fa lênc ia põe ao 
requerente o ônus de efe tuar  caução no processo,  para que 
ha ja  um mínimo de recursos a  custear  as d i l igênc ias  
efe tuadas pe lo admin is t rador  judic ia l  ( . . . )  
 

Como bem assentado no Acórdão acima, o prosseguimento 

de um processo de falência em que for constatada a inex istência de 

bens não só trará custo ao Judiciário como também impõe ao 

administrador despesas e empenho de esforços na localização 

(frustrada) de bens. 

Sendo assim, a Administração Judicial ressalta que está 

di l igenciando em pesquisas complementares de forma administrat iva 

e que, em caso de conf irmação sobre a inex istência de bens, caberá 

a aplicação do disposto no art .  114-A da Lei 11.101/05.  

 

De forma complementar, registra -se que em 09/10/2023, a 

Administração Judicial recebeu administrat ivamente do procurador da 

fal ida, com os documentos:  

1) Declarações do art.  104 da LREF (apresentada no 
EVENTO14-OUT2);  
2) Relações de processos em curso em face da fal ida  
(apresentada no EVENTO14-OUT3).  
3) Relação de credores com e-mail de cada credor para 
encaminhamento de correspondência em formato eletrônico;  
4) Relação de credores para publicação do Edital 
(apresentada no EVENTO14-OUT4);  
5) Contrato social da fal ida.  

 



 

 

 

 

8. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS E ECONÔMICO-

FINANCEIRAS 

Com base nas informações contábeis apresentadas pela 

devedora na inicia l,  a Administração Judicial  apresent a a seguinte 

análise:  

 

8.1. ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL 

 

A Administração Judicial realizou análise dos balanços 

apresentados pela fal ida, considerando os anos de 2019, 2020, 2021, 

2022 e 2023 até o mês de abri l  (últ imo documento apresentado).  

 



 

 

 

 

8.2. ANÁLISE DO DRE 

 

A Administração Judicial realizou análise do DR E, 

considerando os anos de 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023 até o mês 

de abri l  (últ imo documento apresentado).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

8.3. ANÁLISE DOS DEMONSTRATIVOS  

Total de receitas 

 

 
 

Despesas 

 

 

 

 



 

 

 

 

Lucro do exercício 

 

 

 

Variação Ativos e Passivos 

 

 

 

 



 

 

 

 

Patrimônio Líquido 

 

 

Composição Passivos 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

8.4. DOS INDICADORES 

Conforme gráf ico abaixo, apresenta -se os indicadores da 

fal ida, que demonstram a situação de endividamento:  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

9. DA RELAÇÃO DE CREDORES 

 

A devedora apresentara relação de credores em EVENTO1 – 

OUT4, separando em Classe I – Trabalhista, Classe II I  – Tributária e 

IV - Quirografária, indicando em petição inicial passivo total de R$ 

512.275,52 .   

Nesse sentido, observa-se a seguinte divisão:  

Trabalhista Tributário Quirografário 

R$ 78.782,14 R$ 317.975,31 R$ 115.517,77 

 

 

 

 

 

https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=11696349107628819025142844833&evento=11696349107628819025788462459&key=f1911fe605fe701afb4738bd9a0394b5d6ee69549c3d34afb18072e36b7dea0d&mesmoGrau=S&hash=97ee62316f8902a0628b5c0c25eb6dfc


 

 

 

 

10. CONCLUSÃO  

 

 

A Administração Judicial informa que analisou a documentação  

anexada pela devedora no pedido inicial de autofalência tendo sido 

apresentado no presente relatório análise prel iminar das  informações 

operacionais e econômico-f inanceiras, considerando a contabil idade 

dos anos de 2020, 2021, 2022 e 2023 até o mês de abri l  (últ imo 

documento apresentado).  

Ainda, necessário ressaltar que estão sendo realizadas 

di l igências administrat ivas de praxe  na pesquisa de bens em nome da 

fal ida e demais conferências envolvendo responsabil idade dos sócios 

e administradores. Assim, será apresentado oportunamente relatório 

específ ico das causas da falência e análise complementar da 

contabil idade.    

  

Com relação ao estabelecimento comercial  da fal ida, restou 

demonstrado que se tratava de espaço alugado e que já foi devolvido 

ao proprietário. Além disso, não foram localizados nesta análise 

prel iminar bens passíveis de arrecadação. Dessa forma, restou 

impossibi l i tada a realização de di l igência para o cumprimento de 

ordem de fechamento e/ou lacração do estabelecimento comercial ,  

bem como para arrecadação de bens da fal ida. 

 

Por f im, com relação a comunicação dos credores, a 

Administração Judicial informa que está providenciando o 

encaminhamento das correspondências, considerando a publicação 

do Edital  previsto no art.  99 §1º da Lei 11.101/05 (Evento17).   

 

 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


